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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 025/2006
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Convertido em diligência o Processo CEE/PI nº 056/05, de reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em TECNOLOGIA RADIOLÓGICA, oferecido pela UESPI, em Teresina, para que essa IES, no prazo protocolar de 30 (trinta) dias, cumpra os itens elencados neste parecer.
I – HISTÓRICO E ANTECEDENTE
 A Magnífica Reitora em exercício da UESPI, Profª. Maria Célia Leal e Silva protocolizou neste CEE sob o Nº 056/05 ofício GR UESPI Nº 069/2005 e demais peças processuais para o devido reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Tecnologia Radiológica.
O referido processo foi encaminhado a este Conselheiro para que fosse constituída a comissão de especialistas a fim de verificarem as condições de funcionamento do curso em pauta. A comissão ficou assim definida e aprovada por unanimidade pelo plenário do CEE:

1 – Sérgio Antonio Pereira Freitas

      Graduado em Odontologia pela UFPI, especialista em radiologia odontológica e Imunonologia com mestrado em Ciências e Saúde na UFPI. É professor da NOVAFAPI e do CEFET-PI no Curso superior de Tecnólogo em Radiologia

2 – Lívio William Sales Parente Filho

      Graduado em Medicina na Escola de Medicina da Fundação Técnico Educacional Sousa Marques no Rio de Janeiro, especialista em Radiologia pela PUC-RJ com  mestrado em Radiodiagnóstico na UFRJ. Foi professor do CEFET-PI no curso Superior de Tecnólogo em Radiologia e atualmente é professor de Imaginologia da FACID.

Através do Ofício/Pres./CEE/PI nº 029/2005 a Presidente deste CEE encaminhou à Magnífica Reitora da UESPI os nomes acima citados  para a formação da comissão de especialistas.   Tal comissão começou seu trabalho de imediato o que culminou com relatório que é descrito a seguir.
II – RELATÓRIO
A comissão de especialistas procedeu entrevista com o coordenador do curso, docentes e discentes também realizaram visita in loco a UESPI. O resultado deste trabalho foi repassado a este Conselheiro, que neste parecer, de forma sucinta, que assim é arrolado:

1 – A maioria do corpo docente do curso em voga são professores substitutos ou horistas.  O coordenador, com formação em física e especialização em educação, também se encontra na mesma condição que a maioria, isto é, é professor substituto.

2 – O coordenador, Professor Especialista Edson Dias Aires de Carvalho, relatou não ter havido vestibular para o ingresso dos alunos nas turmas dos anos de 2002 e 2003, como é citado na página 117. Segundo o coordenador, o preenchimento das vagas deu-se através de listas oferecidas pelo Sindicato dos Técnicos em Radiologia.

3 – Somente 03 (três) das 24 (vinte e quatro) disciplinas da matriz curricular são específicas do curso (Introdução a Radiologia, Teoria da Radioproteção e Tópicos Especiais). Portanto, apenas 12,5% das disciplinas curriculares são pertinentes para a Radiologia.

4 – Não foi encontrado, na biblioteca, nenhum livro específico de Radiologia. O único exemplar existente  que poderia se atribuído a esta área é  o livro da Profª. Emiko Okuno – Física para Ciências Biológicas e Biomédicas. O referido livro possui apenas um capítulo relacionado ao tema, a saber, o primeiro intitulado “Física das Radiações”.

5 - Dos 17 (dezessete) professores ministrantes do curso, somente 5 (cinco) compareceram a reunião com a comissão verificadora. Destes, 04 (quatro) possuíam formação adequada para ministrar suas disciplinas, mas o quinto professor, Sr. Manoel Dias, que ministrou as três disciplinas específicas do curso, não tem formação adequada para tal, pois o mesmo é formado em Odontologia com especialização em Alimentos e Nutrição.

6 –  No tocante ao corpo discente, o que nos chamou mais atenção, de acordo com relato da comissão, foi o fato dos alunos não saberem de fato o que era o curso que estavam fazendo, pensando inclusive que era um curso de graduação, e que teriam titulação e diplomação a este nível.

7 -   Outro fato relatado pelos estudantes foi que o fluxograma do curso distribuído para a 1ª e 2ª turmas apresentam conteúdos diferentes, fato este não esclarecido na reunião.

8 – Foi verificado também a ausência de laboratório didático para demonstração de conceitos básicos bem como ausência de convênios com clínicas afins.

9 – A comissão observando a ausência das disciplinas consideradas elementares em  para o curso em apreço, resolveu avaliar os discentes questões básicas, se suporia já de domínio pelos estudantes. O resultado de tal experiência, de acordo com o relatório da comissão, foi muito constrangedor, evidenciando um significativo desconhecimento por parte daqueles que foram argüidos. com questionamentos básicos, o que foi desastroso, segundo o relatório.

III – CONCLUSÃO E VOTO.
No projeto do curso, página 175 do processo hora relatado, consta como objetivo Geral:

“ Ampliar ou atualizar, em  variado grau de extensão ou profundidade os conhecimentos e práticas na área de tecnologia radiológica”.

Na mesma página constam os objetivos específicos:

“Preparar profissionais capazes de:

a) Conhecer os equipamentos e dominar as técnicas de produção de imagens;

b) Conhecer e manter atualizados os princípios de radioproteção, efeitos biológicos decorrentes de interações provenientes de campos eletromagnéticos e  radiações não-ionizantes no ser humano,

c) Gerenciar o setor quanto aos recursos físicos, materiais e humanos e procedimentos de operação.”

É notório, sem a necessidade de ser especialista em radiologia, que um curso que possui apenas 12,5%  da matriz curricular direcionada para disciplinas específicas, jamais alcançaria tais objetivos propostos no projeto do curso em pauta.

Cabe ressaltar ainda, que na alínea b, faz-se referência a  interações das radiações não-ionizantes no ser humano. O curso de Tecnologia em Radiologia estuda a interação das radiações ionizantes com o ser humano e  não a radiação ionizante.  

Portanto seria de extrema irresponsabilidade deste conselheiro relator, haja vista sua formação em Física, com atuação como professor de Física das Radiações no curso de Tecnólogo em Radiologia no CEFET-PI, aceitar e corroborar com um curso tão carente, nos aspectos pedagógicos como no tocante ao acervo bibliográfico e laboratorial.

 Nas páginas 176 e 177 do projeto do curso encontra-se a definição do perfil dos profissionais egressos, que relaciona funções e habilidades citados a seguir:
· Dominar as técnicas para produção de imagem nos diversos equipamentos da área de Radiologia;

· Manter atualizado o conhecimento sobre radioproteção e os efeitos radiológicos das interações de campos magnéticos ou de radiações ionizantes;

· Avaliar a qualidade das imagens obtidas;

· Controlar a qualidade dos equipamentos e procedimentos dos serviços;

· Gerenciar o setor de Radiologia com relação aos recursos físicos, materiais, recursos humanos e procedimentos operacionais;

· Manter diálogo técnico com a equipe técnica médica, com técnicos responsáveis pela realização de imagens e com técnicos da equipe de engenharia específica;

· Ter uma percepção crítica da situação de saúde regional, do país e do mundo;

· Realizar atendimento ao cliente de maneira competente e mantendo a ética;

· Na ausência do médico, tomar decisões administrativas seguras no setor, desde que estas não envolvam procedimentos médicos.

O projeto finaliza da seguinte maneira:

“Deste modo, o perfil do profissional em Tecnologia Radiológica é realizar e gerenciar as aplicações de radiações ionizantes para fins de diagnóstico médicos e que atuam em empresas que utilizam procedimentos radiológicos”.

É muita pretensão dos organizadores deste curso almejarem que o egresso adquira tantas habilidades sem que sua matriz curricular ofereça disciplinas essenciais para aquisição de um profissional razoavelmente capaz, tais como: noções de ressonância magnética, pelo menos duas disciplinas de  exames radiológicos e de proteção radiológica, radiologia industrial, tomografia, noções de medicina nuclear, dentre outras. Sem contar com estágio, haja vista que radiologia é um curso eminentemente prático. Questiona-se: como é possível a existência de um curso cujos objetivos e o perfil do egresso estão em completa desconexão com sua Matriz Curricular? Como lançar no mercado de trabalho pessoas “formadas” que distanciam de maneira tão grosseira das habilidades exigidas para o exercício da profissão?

Portanto, emito parecer desfavorável ao reconhecimento do Curso Superior de Formação Específica em Tecnologia Radiológica da UESPI em Teresina. Também emito parecer desfavorável a emissão dos diplomas dos alunos egressos das turmas de 2002 e 2003, pois entende este Conselheiro Relator que os alunos “formados” não estão minimamente aptos a ingressarem no mercado de trabalho para exercerem uma profissão de extrema responsabilidade e insalubre.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 2006.   

                   Cons. Wilson Seraine da Silva Filho- relator

 ANTES DE SE INICIAR A VOTAÇÃO DO PARECER DO RELATOR O PLENÁRIO ACOLHEU PEDIDO DE VISTAS DO PROCESSO SOLICITADO PELO CONSELHEIRO DIOGO JOSÉ AYRIMORAES SOARES, FICANDO ESTE COMPROMETIDO A APRESENTAR SEU PARECER NA PRÓXIMA SESSÃO PLENÁRIA.
NA SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 27 DE JANEIRO DE 2006, O CONSELHEIRO COM VISTA DO PROCESSO, APRESENTOU AO PLENÁRIO A SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO:
Ao Plenário,

Após leitura e análise decorrentes do pedido de vistas dos autos do Processo CEE/PI nº 056/05, formulo voto em separado nos seguintes termos, partindo da aceitação das razões do parecer do relator de fls. 282 a 285:

· Que o processo seja convertido em diligência para que a Universidade, no prazo protocolar de 30 (trinta) dias:

a) reapresente novo projeto do curso saneado nas dimensões e aspectos apontados como inaceitáveis pela Comissão Verificadora para os fins de reconhecimento legal;

b) apresente plano de integralização curricular que especifique para os egressos e alunos do curso a matriz curricular:

i) estudos por eles já realizados que poderão ser “aproveitados” ou integralizados, levando-se em conta as especificações ou determinações da nova matriz curricular, definida no novo projeto do curso;

ii) estudos que deverão ainda ser realizados em razão das definições da nova matriz curricular.

É meu visto, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de janeiro de 2006.   

Diogo José Ayrimoraes Soares

Conselheiro com vistas do processo

        O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade a declaração de voto do Conselheiro Diogo José Ayrimoraes Soares.

                   Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                         Presidente do CEE/PI
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